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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : SARP MINERAÇÃO LTDA
AGRAVANTE : MARIA ALICE DE LIMA FRACASSI
ADVOGADO : LEONARDO ALEXANDRE DE SOUZA E SILVA - SP376742
AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. 
RECLAMAÇÃO COM PEDIDO DE LIMINAR. 
DESRESPEITO AO TEMA N. 103 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. INADIMPLÊNCIA DO CONTRIBUINTE. 
RESPONSABILIDADE AUTOMÁTICA DO SÓCIO. ART. 135 DO CTN. 
RECLAMAÇÃO NÃO É COGNOSCÍVEL. ALEGADA OFENSA À 
SÚMULA N. 403 DO STJ E À VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
INFRACONSTITUCIONAIS. ART. 988 DO CPC/2015. RECLAMAÇÃO 
NÃO TEM A FINALIDADE DE GARANTIR A AUTORIDADE DE 
DECISÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NÃO SE 
COGITANDO DE CONTRAPOSIÇÃO À ORDEM DIRETA DESTA 
CORTE. RECLAMATÓRIA COMO SUCEDÂNEO DO RECURSO 
PRÓPRIO, NÃO SENDO VIÁVEL TAL DESIDERATO NESTE 
ESTREITO CONDUTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 403 DO 
STJ.

I - Na origem, trata-se de reclamação com pedido de liminar, 
alegando-se, em síntese, que o Tribunal a quo desrespeitou o Tema n. 103 
do Superior Tribunal de Justiça. Argumentou-se, em suma, que os autos 
tratam da inadimplência do contribuinte, o que não poderia acarretar 
automaticamente a responsabilidade do sócio prevista no art. 135 do CTN. 
Neste Tribunal, negou-se conhecimento a reclamação.

II -  O Tema n. 103 do STJ foi assim firmado, in verbis: "Se a 
execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio 
consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou 
caracterizada nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou 
seja, não houve a prática de atos 'com excesso de poderes ou infração de lei, 
contrato social ou estatutos."
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III - A presente reclamação não é cognoscível. Isso porque a 
questão entelada não trata do Tema n. 103 do STJ, deixando o contribuinte 
claro a alegada ofensa à Súmula n.  403 do STJ e à violação de dispositivos 
infraconstitucionais. Conforme o art. 988 do CPC/2015, prevê a reclamação 
como meio de preservar a competência do tribunal; garantir a autoridade de 
suas decisões; garantir a observância de enunciado de súmula vinculante e 
de decisão do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de 
constitucionalidade e; garantir a observância de acórdão proferido em 
julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou de 
incidente de assunção de competência.

IV - No caso dos autos, a reclamação não tem a finalidade de 
garantir a autoridade de decisão do Superior Tribunal de Justiça, não se 
cogitando de contraposição a ordem direta desta Corte. Da mesma forma, na 
reclamatória não se alega descumprimento de decisão proferida em 
julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou incidente 
de assunção de competência. O recorrente alega que a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é contrária à decisão hostilizada, situação que 
não estaria abarcada pelas regras acima referidas, mas que tem caráter de 
sucedâneo recursal, não sendo esse o objetivo da reclamação constitucional.

V - Não se enquadrando a presente reclamação em nenhuma das 
hipóteses de cabimento acima identificadas, fica evidenciado o intuito da 
utilização da reclamatória como sucedâneo do recurso próprio, não sendo 
viável tal desiderato neste estreito conduto. Nesse sentido: Rcl n. 
39.884/AL, relator Ministro Sérgio Kukina, relator para acórdão Ministro 
Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 22/6/2022, DJe de 
19/8/2022; Rcl n. 025649/SP, relator Ministro Herman Benjamim, DJe 
7/12/2015; Rcl n. 025683/MG, relator Ministro Herman Benjamin, DJe 
23/9/2015 e Rcl n. 026154/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
DJe 8/10/2015.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/11/2024 a 03/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco 
Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Teodoro Silva Santos votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues e 
Afrânio Vilela.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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                     Brasília, 04 de dezembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO TRIBUTÁRIO. 
RECLAMAÇÃO COM PEDIDO DE LIMINAR. 
DESRESPEITO AO TEMA N. 103 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. INADIMPLÊNCIA DO CONTRIBUINTE. 
RESPONSABILIDADE AUTOMÁTICA DO SÓCIO. ART. 135 DO CTN. 
RECLAMAÇÃO NÃO É COGNOSCÍVEL. ALEGADA OFENSA À 
SÚMULA N. 403 DO STJ E À VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
INFRACONSTITUCIONAIS. ART. 988 DO CPC/2015. RECLAMAÇÃO 
NÃO TEM A FINALIDADE DE GARANTIR A AUTORIDADE DE 
DECISÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, NÃO SE 
COGITANDO DE CONTRAPOSIÇÃO À ORDEM DIRETA DESTA 
CORTE. RECLAMATÓRIA COMO SUCEDÂNEO DO RECURSO 
PRÓPRIO, NÃO SENDO VIÁVEL TAL DESIDERATO NESTE 
ESTREITO CONDUTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 403 DO 
STJ.

I - Na origem, trata-se de reclamação com pedido de liminar, 
alegando-se, em síntese, que o Tribunal a quo desrespeitou o Tema n. 103 
do Superior Tribunal de Justiça. Argumentou-se, em suma, que os autos 
tratam da inadimplência do contribuinte, o que não poderia acarretar 
automaticamente a responsabilidade do sócio prevista no art. 135 do CTN. 
Neste Tribunal, negou-se conhecimento a reclamação.

II -  O Tema n. 103 do STJ foi assim firmado, in verbis: "Se a 
execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio 
consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou 
caracterizada nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou 
seja, não houve a prática de atos 'com excesso de poderes ou infração de lei, 
contrato social ou estatutos."
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III - A presente reclamação não é cognoscível. Isso porque a 
questão entelada não trata do Tema n. 103 do STJ, deixando o contribuinte 
claro a alegada ofensa à Súmula n.  403 do STJ e à violação de dispositivos 
infraconstitucionais. Conforme o art. 988 do CPC/2015, prevê a reclamação 
como meio de preservar a competência do tribunal; garantir a autoridade de 
suas decisões; garantir a observância de enunciado de súmula vinculante e 
de decisão do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de 
constitucionalidade e; garantir a observância de acórdão proferido em 
julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou de 
incidente de assunção de competência.

IV - No caso dos autos, a reclamação não tem a finalidade de 
garantir a autoridade de decisão do Superior Tribunal de Justiça, não se 
cogitando de contraposição a ordem direta desta Corte. Da mesma forma, na 
reclamatória não se alega descumprimento de decisão proferida em 
julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou incidente 
de assunção de competência. O recorrente alega que a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é contrária à decisão hostilizada, situação que 
não estaria abarcada pelas regras acima referidas, mas que tem caráter de 
sucedâneo recursal, não sendo esse o objetivo da reclamação constitucional.

V - Não se enquadrando a presente reclamação em nenhuma das 
hipóteses de cabimento acima identificadas, fica evidenciado o intuito da 
utilização da reclamatória como sucedâneo do recurso próprio, não sendo 
viável tal desiderato neste estreito conduto. Nesse sentido: Rcl n. 
39.884/AL, relator Ministro Sérgio Kukina, relator para acórdão Ministro 
Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 22/6/2022, DJe de 
19/8/2022; Rcl n. 025649/SP, relator Ministro Herman Benjamim, DJe 
7/12/2015; Rcl n. 025683/MG, relator Ministro Herman Benjamin, DJe 
23/9/2015 e Rcl n. 026154/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
DJe 8/10/2015.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu da 

reclamação fundamentada no art. 988, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, 

apontando, em resumo, desrespeito ao Tema n. 103, do Superior Tribunal de Justiça, em 

face de decisão proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado de Tocantins.
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A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 34, XVIII, do RISTJ, não conheço da Reclamação."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 Diante dessa perspectiva, concluiu que a via reclamatória das agravantes não se 
enquadrou em nenhuma das hipóteses do artigo 988 do CPC, não conhecendo-a com 
fundamento no artigo 34, XVIII do RITJ. Porém, como se verá, a presente reclamação tem 
cabimento na espécie justamente para se garantir a autoridade de decisão proferida por este 
Colendo STJ.

Ora, como exposto na inicial, a decisão reclamada, em contrariedade à orientação 
firmada por este E. STJ na Súmula 430/STJ, acabou por aplicar de maneira indevida tese 
jurídica diversa (Tema 103/STJ) daquela cuja matéria estava sendo discutida.

A discussão travada nos autos de origem não diz respeito ao ônus dos contribuintes 
comprovarem que não são responsáveis tributários pelo artigo 135 do CTN porque NÃO 
CONSTOU NA CDA que a responsabilidade atribuída aos sócios se deu em razão de 
excesso de poder ou infração à lei – que são as hipóteses do artigo 135 do CTN.

[...]
Veja que não foi garantida a autoridade das decisões, pois era o caso de aplicar o 

entendimento firmado na Súmula 430/STJ e não a orientação do Tema 103/STJ – logo, tem-
se uma indevida aplicação de tese jurídica.

[...]
Inclusive, há que se mencionar que o verbete sumular nº 430 (2010) foi fixado 

posteriormente àquele repetitivo (R Esp 1.104.900/ES – Tema 103/STJ julgado em 2009), o 
que reforça a sua incidência ao presente caso.

[...]
O que se postulou, de forma objetiva, foi o respeito e o resguardo da regra dos artigos 

202 e 203 do CTN, bem como o art. 2º, § 5º e incisos e § 6º da LEF, porque não se poderia 
ter atribuído a responsabilidade aos sócios na CDA sem a correspondente fundamentação 
legal que permitisse tal conduta.

Isto posto, está claro que, ao negar provimento ao Recurso Especial e ao Agravo 
Interno sob o pretexto de consonância com o Tema 103 desta Colenda Corte Superior, o 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins acabou por negligenciar a autoridade 
das decisões deste C. Superior Tribunal de Justiça.

[...]
Daí, portanto, se rogar pela reforma da a r. decisão monocrática (e-STJ fls. 51/53), 

reconhecendo-se o cabimento da presente Reclamação, nos termos do § 4º, artigo 988 do 
CPC.

 

É o relatório. 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 
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recorrida.

O Tema n. 103 do STJ foi assim firmado, in verbis:

Se a execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio 
consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada nenhuma das 
circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a prática de atos 'com 
excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos.

 

A presente reclamação não é cognoscível.

Isso porque a questão entelada não trata do Tema n. 103 do STJ, deixando o 

contribuinte claro a alegada ofensa à Súmula n. 403 do STJ e à violação de dispositivos 

infraconstitucionais.

Conforme o art. 988 do CPC/2015, prevê a reclamação como meio de 

preservar a competência do tribunal; garantir a autoridade de suas decisões; garantir a 

observância de enunciado de súmula vinculante e de decisão do Supremo Tribunal 

Federal em controle concentrado de constitucionalidade e; garantir a observância de 

acórdão proferido em julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou 

de incidente de assunção de competência.

No caso dos autos, a reclamação não tem a finalidade de garantir a autoridade 

de decisão do Superior Tribunal de Justiça, não se cogitando de contraposição a ordem 

direta desta Corte.

Da mesma forma, na reclamatória não se alega descumprimento de decisão 

proferida em julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou incidente 

de assunção de competência.

O recorrente alega que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 

contrária à decisão hostilizada, situação que não estaria abarcada pelas regras acima 

referidas, mas que tem caráter de sucedâneo recursal, não sendo esse o objetivo da 
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reclamação constitucional.

Não se enquadrando a presente reclamação em nenhuma das hipóteses de 

cabimento acima identificadas, fica evidenciado o intuito da utilização da reclamatória 

como sucedâneo do recurso próprio, não sendo viável tal desiderato neste estreito 

conduto.

Sobre o assunto, confiram-se os seguintes julgados:

 
PROCESSO CIVIL. RECLAMAÇÃO CONTRA DECISÃO LIMINAR 

PROFERIDA POR DESEMBARGADOR FEDERAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
EM AÇÃO ORDINÁRIA. SUSPENSÃO DE PORTARIA EDITADA PELO 
ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO. SUPOSTA AFRONTA AO ART. 1º, § 1º, DA LEI N. 
8.437/1992. RESTRIÇÕES À CONCESSÃO DE LIMINARES. USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA DO STJ. INEXISTÊNCIA. CONTROLE DE LEGALIDADE DA 
DECISÃO RECLAMADA. IMPOSSIBILIDADE. SUCEDÂNEO RECURSAL. 
DESCABIMENTO.

1. A reclamação constitucional é ação destinada à tutela específica da competência e 
autoridade das decisões da Corte, exigindo-se, nesse último caso, a demonstração de que há 
aderência estrita entre o objeto do ato reclamado e o conteúdo do provimento jurisdicional 
exarado pelo Tribunal Superior.

2. No caso, a tutela de urgência foi deferida no âmbito de agravo de instrumento 
tirado de uma ação ordinária ajuizada contra a União, em que a competência para apreciá-lo 
pertence, de fato, ao Tribunal de origem. Não caberia ao Superior Tribunal de Justiça o 
julgamento do referido recurso de agravo de instrumento, tampouco avocá-lo para 
julgamento originário.

3. Eventual descumprimento de norma restritiva à concessão de medida liminar contra 
o Poder Público - em atenção ao disposto no art. 1º, § 1º, da Lei n. 8.437/1992 - deve ser 
solucionado no âmbito recursal correspondente, não caracterizando usurpação de 
competência desta Corte Superior. Não se enquadra nas situações descritas no art. 988 do 
CPC o mero controle de legalidade das decisões judiciais.

4. Na situação em apreço, a decisão reclamada não é cotejada com nenhum 
pronunciamento vinculante do STJ, tampouco se verifica o ajuizamento de ação de 
competência originária deste Tribunal Superior. Nos termos propostos na inicial, tem-se o 
simples confronto entre o ato judicial reclamado e a norma contida no art. 1º, § 1º, da Lei n. 
8.437/1992. O instrumento processual para o controle da referida decisão, de certo, não 
encontra amparo nas estritas hipóteses de cabimento da reclamação.

5. A utilização da reclamação para preservação da competência do STJ não deve ser 
ampliada para o controle do mérito das decisões tomadas por juízes inegavelmente 
competentes para o processo principal, fora das hipóteses contidas no art. 988 do CPC, sob 
pena de transformar o presente instrumento de cunho excepcional em mero sucedâneo de 
recurso.

6. Reclamação extinta, sem resolução do mérito.
(Rcl n. 39.884/AL, relator Ministro Sérgio Kukina, relator para acórdão Ministro Og 

Fernandes, Primeira Seção, julgado em 22/6/2022, DJe de 19/8/2022.)
 
 

Neste mesmo panorama, cito os julgados: Rcl n. 025649/SP, relator Ministro 

Herman Benjamim, DJe 7/12/2015; Rcl n. 025683/MG, relator Ministro Herman 
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Benjamin, DJe 23/9/2015 e Rcl n. 026154/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

DJe 8/10/2015.  

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt nos EDcl na Rcl 47.745 / TO
Número Registro: 2024/0248518-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00019318920158272716 00051201620218272700 19318920158272716 51201620218272700

Sessão Virtual de 27/11/2024 a 03/12/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : SARP MINERAÇÃO LTDA
RECLAMANTE : MARIA ALICE DE LIMA FRACASSI
ADVOGADO : LEONARDO ALEXANDRE DE SOUZA E SILVA - SP376742
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS
INTERES. : ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SARP MINERAÇÃO LTDA
AGRAVANTE : MARIA ALICE DE LIMA FRACASSI
ADVOGADO : LEONARDO ALEXANDRE DE SOUZA E SILVA - SP376742
AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/11/2024 a 03/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Benedito Gonçalves, Marco 

Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues e 
Afrânio Vilela.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 03 de dezembro de 2024
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